
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.805 - SP 
(2014/0182333-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ISMAEL AGUIAR FILOT E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES 
  LEANDRO J GIOVANINI CASADIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO 
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 544, § 4º, II, "B" 
DO CPC. INEXISTENTE. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL, IMPROCEDENTE OU CONTRÁRIO A SÚMULA DO 
TRIBUNAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. ENCARGO LEGAL DO DECRETO-LEI 1.025/1969. 
SÚMULA 168/TFR. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há alegada violação do art. 544, § 4º, II, b, do 
CPC, uma vez que é da competência do relator julgar monocraticamente 
recurso manifestamente intempestivo, incabível, improcedente ou 
contrário a súmula do Tribunal, nos exatos termos do dispositivo acima 
referido e nos seguintes: 557 do CPC e 254 e 34, XVIII, do RISTJ. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a entrega da 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, de Guia 
de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra declaração 
dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do crédito 
tributário, dispensando a Fazenda Pública de outra providência 
conducente à formalização do valor declarado. Entendimento consolidado 
pela Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 962.379/RS, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao rito do recursos repetitivos, 
nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

3. Para as causas cujo despacho ordena que a citação 
seja anterior à entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, 
aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua redação 
anterior, como no presente caso. Dessa forma, somente a citação válida 
tem o condão de interromper o prazo prescricional. 

4. A análise da prescrição fica obstada nesta Corte, ante o 
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óbice da Súmula 7/STJ, já que a Corte de origem afastou a prescrição, 
entretanto, do teor do julgado, não dá para perquirir a data efetiva da 
citação.

5. O encargo legal de 20% previsto no art. 1º do DL 
1.025/1969 substitui os honorários na Execução e nos Embargos, 
descabendo nova condenação a esse título (Súmula 168/TRF). 
(REsp.1113952/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/8/2009, DJe 27/8/2009)

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.805 - SP 
(2014/0182333-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ISMAEL AGUIAR FILOT E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES 
  LEANDRO J GIOVANINI CASADIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ISMAEL AGUIAR FILOT 
E COMPANHIA LTDA contra decisão monocrática de minha relatoria que negou 
conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte 
ementa (fls. 302/315, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REQUISITOS DA 
CDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO 
EM DÍVIDA ATIVA. ENCARGO LEGAL DO DECRETO-LEI 
1.025/1969. SÚMULA 168/TFR. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. TAXA SELIC. 
LEGALIDADE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" , da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, cuja ementa guarda os seguintes termos (fls. 226/232, 
e-STJ): 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DA 
DÍVIDA ATIVA. LIQUIDEZ E CERTEZA. EXIGIBILIDADE. JUROS. 
SELIC. ENCARGO DO DECRETO LEI 1.025/69. DEVIDOS.

1. Não foi elidida a presunção de liquidez e certeza da 
Certidão da Divida Ativa. 

2. Correta a aplicação da taxa SELIC. 
3. O encargo do Decreto-lei 1.025/69 é devido como substituto 

da verba honorária.4.Apelação não provida."

Alega o agravante que "a primeira razão para se reformar a r. decisão 
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monocrática diz respeito ao fato de que o recurso interposto não é manifestamente 
inadmissível, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante no tribunal (artigo 544, § 4º, II, b do CPC)." (fl. 321, e-STJ).

Reitera as razões recursais defendendo, em síntese, "a necessidade de 
que seja lançado o tributo executado, nos termos do artigo 142 do CTN, bem como 
que seja notificado o contribuinte para impugnar o referido lançamento." Aduz que 
"Mesmos os tributos sujeitos ao lançamento por homologação devem respeitar as 
ordens emanadas do artigo 142 do CTN, ou seja, que seja efetuado o lançamento 
tributário pela autoridade administrativa, identificando os requisitos exigidos pelo 
referido artigo, bem como que seja dada oportunidade de defesa do contribuinte 
acerca do lançamento efetuado." (fls. 322, e-STJ)

Pugna pelo reconhecimento da prescrição e pelo afastamento do encargo 
de 20% previsto no Decreto-Lei n. 1.025/69.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.805 - SP 
(2014/0182333-3)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO 
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 544, § 4º, II, "B" 
DO CPC. INEXISTENTE. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL, IMPROCEDENTE OU CONTRÁRIO A SÚMULA DO 
TRIBUNAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. ENCARGO LEGAL DO DECRETO-LEI 1.025/1969. 
SÚMULA 168/TFR. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há alegada violação do art. 544, § 4º, II, b, do 
CPC, uma vez que é da competência do relator julgar monocraticamente 
recurso manifestamente intempestivo, incabível, improcedente ou 
contrário a súmula do Tribunal, nos exatos termos do dispositivo acima 
referido e nos seguintes: 557 do CPC e 254 e 34, XVIII, do RISTJ. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a entrega da 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, de Guia 
de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra declaração 
dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do crédito 
tributário, dispensando a Fazenda Pública de outra providência 
conducente à formalização do valor declarado. Entendimento consolidado 
pela Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 962.379/RS, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao rito do recursos repetitivos, 
nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

3. Para as causas cujo despacho ordena que a citação 
seja anterior à entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, 
aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua redação 
anterior, como no presente caso. Dessa forma, somente a citação válida 
tem o condão de interromper o prazo prescricional. 

4. A análise da prescrição fica obstada nesta Corte, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ, já que a Corte de origem afastou a prescrição, 
entretanto, do teor do julgado, não dá para perquirir a data efetiva da 
citação.

5. O encargo legal de 20% previsto no art. 1º do DL 
1.025/1969 substitui os honorários na Execução e nos Embargos, 
descabendo nova condenação a esse título (Súmula 168/TRF). 
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(REsp.1113952/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/8/2009, DJe 27/8/2009)

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Consigne-se inicialmente que não há a alegada violação do art. 544, § 4º, 
II, b do CPC, uma vez que é da competência do relator julgar monocraticamente 
recurso manifestamente intempestivo, incabível, improcedente ou contrário a súmula do 
Tribunal, nos exatos termos do dispositivo acima referido e nos seguintes: 557 do CPC e 
254 e 34, XVIII, do RISTJ. 

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO CONDENATÓRIA ("INDENIZATÓRIA") - DANOS 
PATRIMONIAIS E EXTRAPATRIMONIAIS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.

1. Diante de tese recursal manifestamente improcedente, é 
possível a decisão monocrática denegatória de seguimento proferida 
pelo Relator, não incidindo em violação ao art. 557 do CPC.

2. Inocorrência de violação aos artigos 458, inciso II, e 535, 
inciso II, do Código de Processo Civil, porquanto clara e suficiente a 
fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o deslinde da 
controvérsia, notadamente quanto aos critérios utilizados para 
manutenção do quantum indenizatório.

3. Em se tratando de indenização/compensação dos danos 
morais, torna-se incabível a análise do recurso com base na 
divergência pretoriana, pois ainda que haja grande semelhança nas 
características externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os 
acórdãos são distintos. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 430.107/ES, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)
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No mais, a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante fixado no decisum ora agravado, nos termos da jurisprudência 
do STJ, a entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, 
de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra declaração dessa 
natureza, prevista em lei, é modo de constituição do crédito tributário, dispensando a 
Fazenda Pública de outra providência conducente à formalização do valor declarado.

Ressalta-se que tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção 
do STJ no julgamento do REsp 962.379/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
submetido ao rito do recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ.

A propósito, a ementa do referido julgado:

"TRIBUTÁRIO. TRIBUTO DECLARADO PELO 
CONTRIBUINTE E PAGO COM ATRASO. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 360/STJ.

1. Nos termos da Súmula 360/STJ, "O benefício da denúncia 
espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo". É 
que a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais – DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS – 
GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo 
de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, 
qualquer outra providência por parte do Fisco. Se o crédito foi 
assim previamente declarado e constituído pelo contribuinte, não se 
configura denúncia espontânea (art. 138 do CTN) o seu posterior 
recolhimento fora do prazo estabelecido.

2. Recurso especial desprovido. Recurso sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 962.379/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 28/10/2008.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE O 
VALOR DO TRIBUTO CONVERTIDO EM UFIR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. DENÚNCIA ESPONTANÊA. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. LEGALIDADE.   PIS E COFINS. 
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BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DOS VALORES DEVIDOS A 
TÍTULO DE ICMS. POSSIBILIDADE. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ.

1. É inadmissível o recurso especial quanto à questão não 
decidida pelo Tribunal de origem, por falta de prequestionamento. 
Aplicação das Súmulas 282 e 356/STF.

2. No caso de tributos sujeitos à lançamento por homologação 
a declaração do contribuinte elide a necessidade da constituição 
formal do crédito, podendo ser realizada a inscrição em dívida 
ativa independe de procedimento administrativo. Precedentes.

3. Não existe denúncia espontânea quando o pagamento se 
refere a tributos já noticiados pelo contribuinte, por meio de DCTF, 
GIA, ou de outra declaração dessa natureza e, pagos a destempo 
(REsp 962.379/RS, Dje 28.10.2008 e REsp 886.462/RS, Dje 
28.10.2008 sob o rito do art. 543-C, do CPC).

4. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de 
correção monetária e juros de mora dos débitos do contribuinte para 
com a Fazenda Pública (REsp 879.844/MG, DJe 25.11.2009, julgado 
sob o rito dos recursos repetitivos).

5. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido da 
possibilidade de os valores devidos a título de ICMS integrarem a 
base de cálculo do PIS e da COFINS. Entendimento firmado nas 
Súmulas 68 e 94 do STJ.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido." 
(REsp 1.195.286/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2013, DJe 24/9/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
POR ATO DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO 
CONTRIBUINTE. SÚMULA 436/STJ. LEGALIDADE DA 
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC NA ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS. RESP. 879.844/MG, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 
25.11.2009 (REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA). AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É pacífico o entendimento desta Corte de que nos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação, a declaração do 
contribuinte é modo de constituição do crédito tributário, 
dispensada qualquer outra providência por parte do fisco. Assim, 
torna-se exigível o crédito independentemente de homologação 
formal ou notificação prévia do contribuinte.

2.   Esta Corte, no julgamento do REsp. 879.844/MG, 
representativo de controvérsia, reconheceu a legalidade da aplicação 
da Taxa SELIC na correção dos débitos que os contribuintes tenham 
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para com as Fazendas Municipal, Estadual e Federal.
3.   Agravo Regimental desprovido." 
(AgRg no Ag 1.372.357/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2012, DJe 
30/4/2012.)

Desse modo, não há falar em violação dos arts. 142 e 150 do CTN, 
sendo plenamente exigível o crédito tributário, independentemente de homologação 
formal ou notificação do devedor. Afasta-se, por tais fundamentos, a alegação acerca da 
decadência. 

DA PRESCRIÇÃO

Nos termos do art. 174 do CTN, prescreve em cinco anos a ação de 
cobrança do crédito tributário, contados da sua constituição definitiva, somente sendo 
interrompida a prescrição nos seguintes casos: a) pela citação pessoal feita ao devedor; 
b) pelo protesto judicial; c) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
d) por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor. 

Com a entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, o art. 174, 
parágrafo único, I, do CTN foi modificado para determinar como uma das causas de 
interrupção da prescrição o despacho que determina a citação. Dessarte, 
consubstanciando norma processual, a referida Lei Complementar é aplicada 
imediatamente aos processos em curso, o que tem como consectário lógico que a data 
da propositura da ação pode ser anterior a sua vigência. Todavia, a data do despacho 
que ordenar a citação deve ser posterior à entrada em vigor, sob pena de retroação da 
nova legislação. 

Assim, para as causas cujo despacho ordena que a citação seja anterior à 
entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, aplica-se o art. 174, parágrafo 
único, I, do CTN, em sua redação anterior, como no presente caso. 

Dessa forma, somente a citação válida tem o condão de interromper o 
prazo prescricional. 

Sobre o tema, assim fixou-se o entendimento na instância de origem (fl. 
229, e-STJ):

"Analisando a ocorrência da tanto da decadência quanto da 
prescrição, temos que o débito é relativo ao não pagamento de IRPJ 
cujo fato gerador deu-se de fevereiro à outubro de 1994, sendo que a 
ação de execução foi distribuída em fevereiro 1998. Conforme 
disposto no artigo 174 do CTN o prazo prescricional é de 5(cinco) 
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anos e conta-se da constituição definitiva do crédito até a 
propositura da ação. No presente caso, temos sequer decorreu o 
prazo de cinco anos entre o fato gerador e a propositura da ação, de 
modo a não se verificar a decadência e do mesmo modo prescrição."

A análise da prescrição fica obstado nesta Corte, ante o óbice da Súmula 
7/STJ, já que não dá para perquirir do julgado de origem a data efetiva da citação.

DA TAXA DO DECRETO-LEI N. 1.025/69

Sobre o tema assim entendeu a Corte de origem (fl. 230, e-STJ):

"Por fim, quanto ao encargo previsto no Decreto-lei n° 
1.025/69, já incluindo na Certidão de Divida Ativa em execução, 
nada impede a sua cobrança. A questão ventilada já se encontra 
pacificada através da Súmula 168 do extinto TFR, que diz ser devido 
o encargo legal de 20% como substituto da verba honorária nos 
embargos à execução fiscal.

Referido valor é convertido como renda da União, sendo 
considerado além de verba honorária, espécie de remuneração das 
despesas com os atos judiciais para propositura da execução. "

O entendimento fixado encontra amparo na jurisprudência desta Corte, 
motivo pelo qual não enseja reforma.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PARCIAL 
PERDA DE OBJETO DO RECURSO EM DECORRÊNCIA DO 
SUPERVENIENTE INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE 
DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO. INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO, QUANTO À ALEGADA OFENSA AO ART. 651 DO 
CPC, POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE 
DO ART. 1º DO DECRETO-LEI Nº 1.025/69 ÀS EXECUÇÕES 
FISCAIS AJUIZADAS PELO INSS ANTES DA LEI Nº 11.457/2007.

1. Prejudicada a análise do mérito deste recurso especial 
quanto à alegação de contrariedade aos arts. 158, 462, 515 e 535, II, 
do CPC, assim como em relação à suposta divergência 
jurisprudencial em torno da questão relativa ao pedido de desistência 
da arrematação. Com efeito, houve a parcial perda de objeto deste 
recurso especial, interposto em janeiro de 2010, diante dos fatos 
supervenientes a seguir: (a) em agosto de 2010, o juiz da primeira 
instância acabou por indeferir o pedido de desistência da 
arrematação formulado pelo arrematante; (b) em dezembro de 2010, 
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o Tribunal de origem manteve o indeferimento do pedido de 
desistência da arrematação, quando negou provimento ao Agravo de 
Instrumento nº 0033899-88.2010.404.0000/SC, ali interposto pelo 
arrematante. Convém acrescentar que, ao negar provimento ao 
REsp 1.345.613/SC, interposto nos autos do retromencionado 
Agravo de Instrumento nº 0033899-88.2010.404.0000/SC, esta 
Segunda Turma do STJ decidiu que, quanto ao alegado direito 
potestativo do arrematante de desistir da aquisição na hipótese de 
embargos à arrematação, esse suposto direito potestativo não pode 
ser exercido quando se tratar de arrematação realizada sob a égide 
da redação original dos arts. 694 e 746 do CPC.

2. O recurso especial é manifestamente inadmissível, por 
incidência da Súmula 7/STJ, quanto à alegação de contrariedade ao 
art. 651 do CPC. O Tribunal de origem, que é soberano no exame de 
matéria fática, deixou consignado que a parte executada, "não tendo 
tomado as providências necessárias, não pode agora invocar direito 
de remir que não foi utilizado no momento oportuno". Assim sendo, 
para que este Tribunal Superior adote conclusão em sentido 
contrário quanto às premissas fáticas em que se assenta o acórdão 
recorrido, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é inadmissível em sede de recurso especial, 
consoante enuncia a Súmula 7/STJ.

3. Nas execuções fiscais da Dívida Ativa do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS inscrita antes da Lei nº 11.457/2007, não se 
cobrava o encargo de 20%, previsto no Decreto-Lei nº 1.025/69, 
encargo este que é sempre devido nas execuções fiscais da Dívida 
Ativa da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor 
em honorários advocatícios, consoante enuncia a Súmula 168/TFR.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido."

(REsp 1.268.047/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
5/2/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA PELO INSS. 
NÃO INCLUSÃO DO ENCARGO LEGAL DO DECRETO-LEI 
1.025/1969.  PARCELAMENTO. LEI 11.941/2009. RENÚNCIA. 
LEGALIDADE DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
ARBITRAMENTO EM 1% SOBRE O VALOR CONSOLIDADO DO 
DÉBITO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ART. 4°, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 10.826/2003. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DA SEGUNDA TURMA.

1. Ao julgar o REsp 1.353.826/SP, de minha relatoria, 
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submetido ao regime do art. 543-C do CPC, a Primeira Seção do 
STJ ratificou o entendimento de que "O artigo 6º, § 1º, da Lei 
11.941, de 2009, só dispensou dos honorários advocatícios o sujeito 
passivo que desistir de ação ou renunciar ao direito em demanda na 
qual se requer 'o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão 
em outros parcelamentos'. Nos demais casos, à míngua de disposição 
legal em sentido contrário, aplica-se a regra geral do artigo 26 do 
CPC" (pendente de publicação).

2. A determinação da Súmula 168/TFR não pode ser ampliada, 
pois tem incidência específica nas hipóteses de Embargos à 
Execução Fiscal da União, em que o encargo de 20% do Decreto-Lei 
1.025/1969 compõe a dívida (Resp 1.143.320/RS, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC).

3. O presente Recurso Especial decorre de controvérsia surgida 
em Embargos à Execução Fiscal para a cobrança de valores 
inscritos em Dívida Ativa pelo INSS, razão pela qual se afigura 
legítima a condenação em honorários de sucumbência.

4. Por outro lado, a Fazenda Nacional busca majorar a 
condenação em honorários advocatícios arbitrados em R$ 10.000,00 
(dez mil reais), pois alega que se afiguram irrisórios em demanda na 
qual o valor atribuído à causa é de R$ 2.580.686,22 (dois milhões, 
quinhentos e oitenta mil, seiscentos e oitenta e seis reais e vinte e 
dois centavos).

5. A Segunda Turma do STJ, ao seguir orientação 
jurisprudencial defendida inicialmente pelo eminente Ministro Castro 
Meira, passou a consignar ser aplicável, por analogia, a essas 
situações de adesão a parcelamento a norma do art. 4º da Lei 
10.684/2003, o qual atinge os débitos com a Previdência Social. De 
acordo com tal preceito, "o valor da verba de sucumbência será de 
um por cento do valor do débito consolidado decorrente da 
desistência da respectiva ação judicial".

6. Ressalvo meu ponto de vista, pois, a meu sentir, se ao 
instituir um regime de parcelamento o legislador nada dispõe sobre 
honorários, devem ser utilizadas as regras previstas no CPC, e não 
dispositivo específico de outro regime de pagamento favorecido do 
crédito tributário.

7. Contudo, no julgamento do Resp 1.247.620/RS, de minha 
relatoria, deixei expresso que estava realinhando meu 
posicionamento para acompanhar a maioria dos integrantes deste 
Colegiado.

8. Como o STJ tem a missão de uniformizar a jurisprudência 
infraconstitucional, entendo que deve ser adotada a tese 
predominante pela incidência, por analogia, do art. 4°, parágrafo 
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único, da Lei 10.684/2003, o que, no presente caso, importa em 
aumento no valor dos honorários.

9. Recurso Especial de Mottola Mineração e Construção Ltda. 
não provido. Recurso Especial da Fazenda Nacional provido."

(REsp 1.392.607/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 22/10/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISMAEL AGUIAR FILOT E COMPANHIA LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES

LEANDRO J GIOVANINI CASADIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISMAEL AGUIAR FILOT E COMPANHIA LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES

LEANDRO J GIOVANINI CASADIO E OUTRO(S)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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